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TERMO DE COLABORAÇAO Nº 029/2023 “REPASSE 

CONFORME SELEÇÃO DE PROJETOS DE 

SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL, 

ATRAVÉS DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

05/FMCB/2023 E FIRMADO POR TERMO DE 

COLABORAÇÃO, EXECUTADOS POR 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE 

CONTRIBUAM PARA A EXECUÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE CULTURA E PROGRAMA MUNICIPAL 

DE SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL” 

que entre si celebram o MUNICÍPIO DE BOMBINHAS e a 

GRUPO DE ARTESÃOS E ARTISTAS DE BOMBINHAS 

– GAAB. 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE BOMBINHAS ,  pessoa  ju ríd ica  de  d i re i to  púb l ico ,  

inscri to  no  CNPJ sob n º  09 .362.501/0001 -92,  com sede na  Av.  Bale ia  Jubar te ,  n º  328,  Bai r ro  José 

Amândio ,  Bombinhas  (SC),  nes te  ato  rep resentada por PAULO HENRIQUE DALAGO MULLER ,  

Prefei to  Municipal ,  do ravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e  de out ro  l ado GRUPO 

DE ARTESÃOS E ARTISTAS DE BOMBINHAS – GAAB, inscri ta  sob o  CNPJ n°  

01 .445.483/0001-09,  RUA LEOPARDO, N° 723,  BAIRRO JOSÉ AMÂNDIO,  BOMBINHAS/SC, 

CEP 88215-000 ,  doravante denominada ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE CIVIL reso lvem 

celebrar  o  presente  t ermo de colaboração ,  regendo -se pelo  d ispos to  na Le i  nº  13 .019,  de 31  de 

ju lho  de  2 .014,  consoante  o  p rocesso  adminis t rat ivo  nº  13/2023 e  med iante  as  c láusulas  e  condições  

seguintes ,  ob rigando -se  também a cumpr ir  o  d isposto  no  Edi ta l  de  Chamamento  Públ ico  

05/FMCB/2023 -  “Mes tra  Elza Rosa”  |  Edição  2023:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO    

1 .1  -  O p resente  t ermo  de colaboração  tem por ob jeto  o  repasse  de  va lores  des t inados  a  execução 

do Projeto  (nome do Projeto ) ,  se lecionado no edi tal  de Chamamento  Públ ico  0 5/FMCB/2023 -  

“Mest ra  Elza  Rosa” |  Edição  202 3  

1 .2  -  Não poderão  ser  des t inados  recu rsos  para atender  a  despesas  vedadas  pela  respec t iva Lei  de 

Di ret r i zes  Orçamentárias .  

1 .3  -  É  vedada  a  execução de at iv idades  que tenham por  objeto ,  envolvam ou incluam,  d i re ta  ou  

indiretamente:  

I  -  delegação das  funções  de regulação,  de f iscal ização,  do  exercício  do  poder de pol íc ia  ou  de 

outras  at iv idades  exclus ivas  do  Es tado;  

II  -  pres tação de serv iços  ou  de at iv idades  cujo  des t inatá rio  seja  o  apare lho  adminis t rat ivo  do  

Estado.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DAS OBRIGAÇÕES  

2 .1  -  São obr igações  dos  Part í c ipes :  

I  -  DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  

a)  emit i r  re lató rio  t écnico  de monito ramento  e  aval iação da parcer ia  e  o  submeter  à  comissão  de 

monito ramento  e  aval iação des ignada,  que o  homologará,  independentemente da obrigato riedade  

de ap resentação da p res tação de  contas  dev ida pe la  organização da so ciedade civ i l ;  

b)  rea l izar,  nas  parcerias  com vigência  superior  a  um ano,  pesquisa  de sat is fação com os  

benef ic iá r ios  do  p lano de  t rabalho e  u t i l izar  os  resul tados  como subs íd io  na  aval iação da parceria  

celebrada e  do  cumpr imento  dos  objet ivos  pactuados ,  bem como na reor ientação e  no  ajus te  das  

metas  e  a t iv idades  defin idas ;  

c)  l ibera r  os  recu rsos  por meio  de t rans ferência  ele t rônica e  em obediência  ao  cronograma de 

desembolso ,  que  guardará consonânc ia  com as  metas ,  fases  ou  etapas  de  execução  do objeto  do 

te rmo de co laboração ou te rmo de fomento ;  

d)  promover o  moni toramento  e  a  aval iação do cumprimen to  do  obje to  da parceria;  

e)  na h ipótese de o  ges to r  da parceria  de ixar  de ser  agente  públ ico  ou  ser  lo tado em out ro  órgão ou 

ent idade,  o  adminis t rador públ ico  deverá des ignar novo ges to r,  assumindo,  enquanto  isso  não 

ocorre r,  todas  as  obr igações  do  ges tor,  com as  respect ivas  respo nsabi l idades;   

f )  v iab i l i za r  o  acompanhamento  pela  in te rnet  dos  p rocessos  de  l iberação de recursos ;   

g)  man ter,  em seu  s í t io  ofic ia l  na  in ternet ,  a  re lação  das  parcer ias  ce leb radas  e  dos  respect ivos  

p lanos  de t raba lho,  a té  cento  e  o i tenta  d ias  após  o  respec t ivo  encer ramen to;   

h)  d ivulgar  pela  in te rne t  os  meios  de  rep resentação  sobre a  ap l icação i r regula r  dos  recursos  

envolvidos  na parcer ia;  
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i )  ins tau rar  tomada de contas  antes  do  té rmino da parceria ,  an te  a  consta tação de ev idênc ias  de 

i r regula ridades  na execução do objeto  da parceria .  

II  -  DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  

a)  manter  escri turação contábi l  regula r;   

b)  pres tar  contas  dos  recursos  recebidos  po r meio  des te  te rmo de colaboração;   

c)  d ivulgar  na  in ternet  e  em locai s  v is ívei s  de suas  sedes  sociais  e  dos  es tabelecimentos  em que 

exerça suas  ações  todas  as  parcerias  celeb radas  com o poder públ ico ,  con tendo,  no  mínimo,  as  

info rmações  requer idas  no  parágrafo  ún ico  do  ar t .  11  da Lei  n º  13 .019/2014 ;  

d)  manter  e  movimentar  os  recu rsos  na  conta  bancár ia  especí f ica ,  observado o  d ispos to  no  a rt .  51  

da Lei  n º  13 .019/2014;  

e)  dar  l ivre  acesso  dos  se rv idores  dos  órgãos  ou  das  ent idades  públ icas  repassadoras  dos  recu rsos ,  

do  contro le  in te rno e  do  Tribuna l  de Contas  cor respondentes  aos  p rocessos ,  aos  documentos ,  às 

info rmações  re fe ren tes  aos  ins t rumentos  de t ransferências  regul amentados  pela  Le i  nº  13 .019,  de 

2014,  bem como aos  loca is  de execução do ob jeto ;  

f)  responder exclus ivamen te pe lo  gerenc iamento  adminis t ra t ivo  e  f inance iro  dos  recu rsos  

recebidos ,  inc lus ive  no  que d iz  respei to  às  despesas  de custeio ,  de inves t imen to  e  de pessoal ;   

g)  responder exclus ivamente pe lo  pagamento  dos  encargos  t rabalh is tas ,  p revidenciá rios ,  f isca is  e  

comerciais  re lacionados  à  execução do objeto  p revis to  no  te rmo de colaboração ou de fomento ,  não  

impl icando responsabi l idade so l idár ia  ou  subsid iá ria  da admini s t ração públ ica a  inadimplênc ia  da 

organização da sociedade civ i l  em relação ao  re fe rido  pagamento ,  os  ônus  incidentes  sobre o  objeto  

da parcer ia  ou  os  danos  decorrentes  de res t r ição  à  sua execução;   

h)  d isponibi l iza r  ao  c idadão,  na sua página na in ternet  ou ,  na fal ta  des ta ,  em sua sede ,  consul ta  ao  

extrato  des te  te rmo de  co laboração,  con tendo,  pe lo  menos ,  o  obje to ,  a  f inal idade e  o  detalhamento  

da apl icação  dos  recu rsos .  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

3 .1  -  Para a  execução do convênio ,  a  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA t rans fe r i rá  a  ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL,  med iante  depós i to  na con ta  bancária  de t i tu la r idade da ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL,  a  quant ia  de R$ 25.000,00 (v in te  e  c inco mi l  reais )  em parcela  única ,  de  

aco rdo com o cronograma f inance iro  de desembolso  anexo,  co rrendo as  despesas  à  conta  da Dot ação  

Orçamentária  n º  157– 3 .3 .50 .43 .01 .00.00 .  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

4.1  -  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA trans fe ri rá  os  recu rsos  em favor da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL,  conforme o  cronograma de desembolso  cont ido  no p lano de t raba lho,  med iante  

t ransferênc ia  ele t rôn ica su jei t a  à  ident i f icação do benefic iá r io  f inal  e  à  obr igato r iedade de depósi to  

em sua conta bancár ia  especí f ica v inculada a  es te  ins t rumento .  

4 .2  -  É  obrigató ria  a  ap l icação dos  recu rsos  des te  Termo  de Colaboração,  enquanto  não  u t i l izados ,  

em caderneta  de poupança de ins t i tu ição  f inancei ra  oficia l ,  se  a  p rev isão  do  seu  uso  for  igua l  ou 

superio r  a  um mês;  ou  em fundo de apl icação f inance ira  de  cu rto  p razo,  ou  operação de mercado 

aberto  las t reada em t í tu lo  da d ív ida públ ica federa l ,  quando sua u t i l ização es t iver  p revis ta  para 

prazos  menores .  

4 .3  -  Os rendimentos  das  apl icações  f inancei ras  serão ,  obrigato riamente,  ap l icados  no  objeto  do 

te rmo  de colaboração  ou devolvidos  ao  f ina l ,  es tando sujei tos  às  mesmas condições  de p res tação 

de contas  ex ig idos  para os  recu rsos  t rans fer idos .  

4 .5  -  As parcelas  dos  recursos  t ransfer idos  no  âmbito  da parceria  não  se rão  l iberadas  e  f icarão  

re t idas  nos  seguin tes  casos:  

I  -  quando houver ev idências  de i r regula ridade na apl icação de  parcela  ante rio rmente recebida;  

II  -  quando constatado desvio  de f ina l idade na apl icação dos  recursos  ou  o  inadimplemento  da  

organização da sociedade  civ i l  em relação  a  ob rigações  es tabelec idas  no  te rmo de colaboração  ou 

de fomento;  

II I -  quando a  organização da  soc iedade civ i l  deixar  de adota r  sem jus t i f icat iva su ficien te  as  

med idas  saneadoras  apon tadas  pela  adminis t ração públ ica ou  pelos  órgãos  de cont ro le  in terno ou 

exte rno.  

4 .6  -  Por ocas ião  da conc lusão,  denúnc ia ,  rescisão  ou  ext inção da parceria ,  os  saldos  f inancei ros  

remanescentes ,  inclus ive os  proven ientes  das  recei tas  ob t idas  das  apl icações  f inance iras  

real izadas ,  se rão  devolvidos  à  adminis t ração públ ica  no  prazo  improrr ogável  de  t r in ta  d ias ,  sob  

pena de imediata  ins tau ração de tomada de  contas  especial  do  responsáve l ,  providenciada pela 

autor idade  competente  da  adminis t ração públ ica.  

 

CLÁUSULA QUINTA -  DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS  
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5.1  –  O presente  te rmo de colaboração deverá se r  execu tado f ie lmente pelos  par t íc ipes ,  de acordo 

com as  cláusulas  pactuadas  e  as  no rmas de regênc ia ,  respondendo cada uma pelas  consequências  

de sua inexecução to tal  ou  parcia l .  

5 .2  -  Fica expressamente  vedada a  u t i l ização dos  recursos  t rans fe ridos ,  sob  pena de nul idade do  

ato  e  responsab i l idade do  agente  ou  rep resentan te  da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,  

para:  

I  -  rea l ização de despesas  a  t í tu lo  de  taxa de admin is t ração,  de  gerência  ou  s imila r;  

II  -  f inal idade d iversa da es tabelecida nes te  ins t rumen to ,  a inda que  em cará te r  de emergência;  

II I  -  real ização de despesas  em data  anter ior  ou  poste rio r  à  sua v igência;  

IV -  rea l ização de despesas  com taxas  bancár ias ,  com multas ,  juros  ou  cor reção monetár ia ,  

inclus ive,  re fe rentes  a  pagamentos  ou  recolh imentos  fo ra  dos  p razos;  

V -  real ização de despesas  com publ icidade,  salvo  as  de cará te r  educat ivo ,  info rmat ivo  ou de 

orien tação soc ia l ,  das  quais  não  constem nomes,  s ímbolos  ou  imagens  que caracte rizem promoção 

pessoal  de autor idades  ou  serv idores  públ icos;  e  

VI  -  repasses  como con tr ibu ições ,  auxí l ios  ou  subvenções  às  in s t i tu ições  p rivadas  com f ins  

lucrat ivos;  

VII  -  pagar,  a  qua lquer t í tu lo ,  serv idor  ou  empregado públ ico  com recursos  v inculados  à  parcer ia ,  

salvo  nas  h ipóteses  p rev is tas  em lei  espec í f ica e  na le i  de d iret r i zes  o rçamentár ias .  

 

CLÁUSULA SEXTA -  DA VIGÊNCIA  

6.1  -  O p resente  Termo de Colaboração v igerá a  par t i r  da da ta  da ass inatura até  12/09/2024 ,  

confo rme p razo previs to  no  anexo P lano de  Trabalho para a  consecução de seu  obje to .  

6 .2  –  Sempre que necessár io ,  mediante  p roposta  da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

devidamen te jus t i f i cada e  fo rmulada,  no  mín imo,  30  ( t r in ta )  d ias  antes  do  seu  término,  e  após  o 

cumprimento  das  demais  exigências  l ega is  e  regu lamen tares ,  serão  admit idas  pro r rogações  do  prazo  

de v igência  do  p resente  Termo de Colaboração .  

6 .3  -  Caso  haja  at raso  na l iberação dos  recu rsos  f inancei ros ,  a  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

promoverá a  p ror rogação do prazo de v igência  do  presen te  t ermo de colaboração,  

independen temen te de p roposta  da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,  l imitado o  prazo de  

pror rogação ao  exato  período do at raso  veri f i cado.  

6 .4  –  Toda e  qualquer p rorrogação,  inc lus ive a  re fe rida no  i tem ante r ior,  deverá ser  formal izada 

por te rmo adi t ivo ,  a  ser  celebrado pelos  part íc ipes  antes  do  té rmino da  v igência  do  Termo de 

Colaboração ou da ú l t ima d i lação de  prazo,  sendo expressamente ved ada a  celebração de te rmo 

adi t ivo  com a tr ibuição  de  v igência  ou  efei tos  f inancei ros  re t roat ivos .  

 

CLÁUSULA SÉTIMA –  DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1  -  O rela tór io  t écnico  a  que  se  refe re  o  a r t .  59  da Lei  n . º  13 .019/2014,  sem preju ízo  de out ros  

elementos ,  deverá conte r:  

I  -  descr ição  sumária  das  at iv idades  e  metas  es tabe lec idas ;  

I I  -  anál i se  das  at iv idades  real izadas ,  do  cumprimento  das  metas  e  do  impacto  do  benefício  soc ial  

obt ido  em razão da execução do objeto  até  o  per íodo,  com base nos  indicadores  es tabelecidos  e  

aprovados  no  p lano de t rabalho;  

II I  -  va lores  efet ivamente  t ransfe ridos  pe la  adminis t ração públ ica;  

IV -  anál ise  dos  documentos  comprobató rios  das  despesas  ap resentados  pela  organ ização da  

sociedade  c iv i l  na  pres tação de  con tas ,  quando  não  for  comprovado  o  alcance  das  metas  e  resul tados  

es tabelecidos  no  respect ivo  termo de co laboração ou de fomento;  

V -  aná l ise  de  eventua is  audi to rias  real izadas  pe los  cont ro les  in te rno e  externo,  no  âmbito  da 

f iscal ização preven t iva,  bem como de  suas  conc lusões  e  das  medidas  que tomaram em decorrênc ia 

dessas  audi to rias .  

7 .2  -  Na h ipótese de inexecução por culpa exclus iva da organ ização da sociedade civ i l ,  a  

adminis t ração públ ica poderá,  exclus ivamente para assegurar  o  atend imento  de se rv iços  essenciais  

à  população,  por ato  p róprio  e  independentemente de au tor ização judic i al ,  a  f im de real iza r  ou  

man ter  a  execução das  metas  ou  at iv idades  pactuadas:  

I  -  re tomar os  bens  públ icos  em poder da  organ ização  da sociedade c iv i l  parcei ra ,  qua lquer que 

tenha s ido  a  modal idade ou  t í tu lo  que concedeu d i re i tos  de  uso  de ta is  bens ;  

II  -  assumir  a  responsabi l idade pela  execução do res tan te  do  objeto  p revis to  no  p lano de t rabalho,  

no  caso  de  para l isação,  de  modo  a  evi ta r  sua descon t inuidade,  devendo se r  considerado na p res tação  

de contas  o  que fo i  executado pela  organ ização da soc iedad e civ i l  a té  o  momento  em que a  

adminis t ração  assumiu  essas  responsabi l idades .  

Designa-se  nes te  ato  o  f i scal  LUIZ ANTONIO PATRÍCIO,  CPF 074.313.439-73.  
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CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

8.1  -  A p res tação de  contas  ap resentada  pela  organização da  sociedade c iv i l ,  deverá  conter  

e lementos  que permitam ao ges to r  da parceria  ava l ia r  o  andamento  ou  conclu i r  que o  seu  ob jeto  

fo i  executado conforme pactuado,  com a descrição  pormenorizada das  a t iv idades  real izadas  e  a 

comprovação  do a lcance  das  metas  e  dos  resul tados  esperados ,  a té  o  per íodo de  que t rata  a  

pres tação de  contas ,  a  exemplo ,  dent re  out ros ,  das  seguintes  in formações  e  documentos:  

I  –  ex trato  da conta  bancár ia  especí f ica;  

II  -  notas  e  comprovan tes  f isca is ,  inclus ive  rec ibos ,  com data  do  documento ,  valor,  dados  da 

organização da sociedade  civ i l  e  número do ins t rumen to  da parceria;  

II I  -  comprovan te do  reco lh imento  do  saldo  da con ta  bancária  espec íf ica,  quando houver ;  

IV -  materia l  comprobató rio  do  cumprimento  do  objeto  em fo tos ,  v ídeos  ou  outros  suportes ;  

V -  re lação de  bens  adqui r idos ,  p roduzidos  ou  cons tru ídos ,  quando fo r  o  caso;  e  

VI -  l i s t a  de p resença do  pessoal  t re inado ou capac i tado,  quando fo r  o  caso .  

§  1 . º  Serão  g losados  va lores  relacionados  a  metas  e  resul tados  descumpr idos  sem jus t i f i ca t iva 

suficien te .  

§  2 . º  A organização da  sociedade civ i l  pres tará  contas  da boa e  regula r  apl icação  dos  recu rsos  

recebidos  no  p razo de  até  t r in ta  d ias  após  o  recebimen to  de cada parcela .  

8 .2  -  A p res tação de con tas  re la t iva à  execução do termo de  colaboração dar -se-á  med iante  a  aná l ise  

dos  documentos  p rev is tos  no  p lano de t raba lho,  bem como dos  seguin tes  re latór ios :  

I  -  re lató rio  de execução  do objeto ,  e laborado pe la  organização da  sociedade civ i l ,  con tendo as  

at iv idades  ou  pro jetos  desenvolvidos  para o  cumprimen to  do  objeto  e  o  comparat ivo  de metas  

propostas  com os  resul tados  alcançados;  

II  -  re la tório  de execução f inance ira  do  termo de  colaboração,  com a descr ição  das  despesas  e  

recei tas  e fe t ivamente real izadas  e  sua  v inculação com a execução  do objeto ,  na h ipótese de 

descumpr imento  de metas  e  resul tados  es tabelec idos  no  p lano de t raba lho .  

8 .3  -  A Adminis t ração públ ica considerará  ainda em sua aná l ise  os  seguin tes  re lató rios  elaborados  

in te rnamente,  quando houver:  

I  -  re lató rio  da v is i ta  t écnica in  loco  real izada durante  a  execução da parcer ia;  

I I  -  re lató rio  técnico  de monito ramento  e  aval iação,  homologado pe la  comissão  de monito ramento  

e  aval iação  des ignada,  sobre  a  conformidade  do cumprimen to  do  ob jeto  e  os  resul tados  alcançados  

durante  a  execução do termo de colaboração ou de fomento .  

8 .4  -  Os pareceres  técnicos  do  ges to r  acerca da p res tação de con tas ,  de que  t rata  o  a r t .  67  da Lei  

nº  13 .019,  de 2014,  deverão  conter  aná l ise  de ef icácia  e  de  e fe t iv idade das  ações  quan to:  

I  -  os  resul tados  já  a lcançados  e  seus  benefícios ;  

II  -  os  impactos  econômicos  ou  soc iais ;  

II I  -  o  g rau  de sa t is fação do públ ico -alvo;  

IV -  a  poss ib i l idade  de sus tentabi l idade  das  ações  após  a  conclusão do objeto  pactuado.  

8 .5  -  A mani fes tação conclus iva sobre a  p res tação  de contas  pela  adminis t ração públ ica observará  

os  prazos  p revis tos  na Le i  nº  13 .019,  de 2014,  devendo conclu ir,  a l te rna t ivamen te,  pela:  

I  -  ap rovação da  pres tação de contas ;  

II  -  aprovação da p res tação de contas  com ressalvas ;  ou  

II I  -  re je ição  da pres tação de contas  e  dete rminação de imediata  ins tauração de tomada de con tas  

espec ia l .  

8 .6  -  Constatada i r regu la ridade ou  omissão  na p res tação de contas ,  será  concedido prazo para a  

organização da sociedade  civ i l  sanar  a  i r regula ridade ou  cumpr ir  a  ob rigação.  

§  1º  O p razo re fe rido  no  caput  é  l imitado a  45  (quarenta  e  c inco) d ias  po r not i f i cação,  pro rrogáve l ,  

no  máximo,  po r igual  per íodo,  dent ro  do  prazo que  a  adminis t ração públ ica possui  para anal i sa r  e  

decid i r  sobre  a  p res tação de contas  e  comprovação de resul tados .  

§  2º  Transcorrido  o  p razo para saneamento  da i r regula ridade ou  da omissão ,  não  havendo o  

saneamento ,  a  auto ridade  adminis t rat iva competen te ,  sob  pena de responsab i l idade so l idária ,  deve 

adota r  as  p rovidências  para apuração  dos  fa tos ,  ident i f icação dos  resp onsáveis ,  quant i f icação do 

dano e  obtenção  do ressarc imento ,  nos  te rmos da  legis lação v igen te .  

8 .7  -  A admin is t ração públ ica ap recia rá  a  p res tação f inal  de contas  apresentada,  no  p razo de até  

cento  e  cinquenta d ias ,  contado da data  de seu  recebimento  ou  do cumprimen to  de d i l igência  por 

ela  determinada,  pro r rogável  jus t i f i cadamente po r  igual  per íodo.  

Parág rafo  único .  O t ranscurso  do  p razo defin ido  nos  te rmos do  caput  sem que as  contas  t enham 

s ido  ap rec iadas:  

I  -  não  s igni f ica  impossib i l idade de  ap reciação em data  poster ior  ou  vedação  a  que se  adotem 

med idas  saneadoras ,  puni t ivas  ou  des t inadas  a  ressarci r  danos  que  possam te r  s ido  causados  aos  

cof res  públ icos;  

II  -  nos  casos  em que  não for  cons ta tado do lo  da organização da sociedade civ i l  ou  de  seus 

prepostos ,  sem p re ju ízo  da a tual ização monetá ria ,  impede a  incidência  de  juros  de  mora sobre 
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débi tos  eventualmente  apurados ,  no  período ent re  o  f inal  do  p razo re fe r ido  nes te  parág rafo  e  a  data  

em que fo i  u l t imada a  ap reciação pela  adminis t ração públ ica .  

8 .8  -  As p res tações  de contas  serão  aval iadas :  

I  -  regulares ,  quando expressarem,  de forma cla ra  e  obje t iva ,  o  cumprimento  dos  objet ivos  e  metas  

es tabelecidos  no  p lano de  t rabalho ;  

II  -  regula res  com ressa lva,  quando evidencia rem impropriedade ou qualquer  outra  fa l t a  de na tureza 

formal  que  não resu l te  em dano ao  e rár io ;  

II I  -  i r regula res ,  quando comprovada qualquer  das  seguintes  c i rcunstâncias :  

a)  omissão  no dever de p res ta r  con tas ;  

b)  descumpr imento  in jus t i f i cado dos  ob jet ivos  e  metas  es tabe lecidos  no  p lano de t raba lho;  

c)  dano ao  erá rio  decorrente  de ato  de ges tão  i leg í t imo ou ant ieconômico;  

d)  des fa lque ou  desvio  de  d inhei ro ,  bens  ou  valo res  públ icos .  

8 .9  -  O adminis t rador públ ico  responde pe la  dec isão  sobre a  ap rovação  da pres tação de con tas  ou  

por omissão  em re lação à  anál i se  de seu  conteúdo,  levando em cons ideração ,  no  primei ro  caso ,  os  

pareceres  técnico ,  f inancei ro  e  ju ríd ico ,  sendo permi t ida delega ção a  autoridades  d i re tamente  

subordinadas ,  vedada a  subdelegação.  

8 .10  -  Quando a  p res tação de contas  for  ava l iada como i r regular,  após  exaur ida a  fase recu rsa l ,  se  

man t ida  a  decisão ,  a  o rganização da  sociedade  civ i l  poderá  so l ic i ta r  au torização  para  que  o 

ressarcimento  ao  erá rio  seja  promovido  por  meio  de ações  compensa tó rias  de in te resse  públ ico ,  

med iante  a  ap resentação  de novo p lano de t raba lho,  confo rme o  obje to  descri to  no  te rmo de 

colaboração ou de fomen to  e  a  á rea de a tuação da  organização,  cuja  mensuração econômica se rá  

fe i ta  a  part i r  do  p lano de  t rabalho or ig ina l ,  desde que não tenha havido dolo  ou  fraude e  não seja 

o  caso  de res t i tu ição  in tegral  dos  recu rsos .  

8 .11  -  Durante  o  prazo  de 10  (dez)  anos ,  contado do d ia  ú t i l  subsequente ao  da pres tação de con tas ,  

a  organização da soc iedade civ i l  deve man ter  em seu  arquivo os  documentos  orig inais  que  compõem 

a pres tação de contas .  

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES  

9.1  –  A p resente  parcer ia  poderá se r  a l te rada a  qualquer t empo,  mediante  ass inatu ra de te rmo 

adi t ivo ,  devendo a  so l ic i tação  se r  encaminhada com an tecedência  mínima de 30  ( t r in ta )  d ias  em 

re lação à  data  de té rmino  de sua v igênc ia .  

9 .2  -  Não é  permit ida a  celebração de adi tamento  des te  Termo de Colaboração com al te ração da 

natureza do  objeto .  

9 .3  –  É obrigató rio  o  adi tamento  do  presente  ins t rumen to ,  quando se f i ze r  necessária  a  e fet ivação 

de al t erações  que tenham por objet ivo  a  mudança de valor,  das  metas ,  do  prazo de v igênc ia  ou  a 

u t i l i zação de recu rsos  remanescentes  do  sa ldo  do Termo de Colab oração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES  

10.1  -  Pe la  execução da  parceria  em desacordo com o  p lano  de t raba lho e  com as  no rmas  da  Lei  n º  

13 .019,  de 2014,  e  da l egis lação especí f ica,  a  adminis t ração púb l ica poderá,  garan t ida  a  prévia  

defesa,  ap l ica r  à  organ ização da  sociedade c iv i l  parcei ra  as  seg uintes  sanções:  

I  –  adver tência ;  

I I -  suspensão  temporária  da part ic ipação em chamamento  públ ico  e  impedimento  de celebrar  

parceria  ou  contrato  com órgãos  e  en t idades  da es fera  de  governo da  adminis t ração públ ica  

sancionadora,  por  prazo  não superio r  a  dois  anos ;  

II I  -  decla ração de in idoneidade para  part i c ipar  de chamamento  públ ico  ou  celeb rar  parceria  ou  

contrato  com órgãos  e  en t idades  de todas  as  esfe ras  de governo,  enquanto  perdurarem os  motivos 

dete rminantes  da punição ou até  que se ja  p romovida a  reab i l i tação  perante  a  p rópr ia  au tor idade  

que apl icou a  penal idade,  que se rá  concedida sempre que a  organ ização da sociedade c iv i l  ressarc ir  

a  adminis t ração públ ica pelos  preju ízos  resul tantes  e  após  decorr ido  o  prazo da sanção apl icada 

com base  no  inc iso  I I .  

Parág rafo  único .  As  sanções  es tabelec idas  nos  incisos  I I  e  I I I  são  de competência  exclus iva  do 

Prefei to  Municipal ,  facu l tada  a  defesa do  in teressado no respect ivo  processo ,  no  prazo  de  dez d ias 

da abertu ra  de v is ta ,  podendo a  reabi l i t ação  ser  requer ida apó s  dois  anos  de ap l icação da 

penal idade.  

10 .2  -  Prescreve em c inco anos ,  contados  a  par t i r  da data  da ap resentação da pres tação de  contas ,  

a  apl icação de penal idade  decorrente  de in f ração relacionada à  execução da  parceria .  

10 .3  -  A p rescrição  será  in te rrompida com a ed ição  de a to  admin is t ra t ivo  vol tado à  apuração da 

inf ração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES  
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11.1  -  Para os  f ins  des te  ajus te ,  consideram -se bens  remanescentes  os  de natu reza permanen te 

adquir idos  com recursos  f inance iros  envolv idos  na parceria ,  necessários  à  consecução  do objeto ,  

mas  que a  e le  não se  incorporam.  

11 .2  –  Para os  f ins  des te  Termo,  equiparam -se  a  bens  remanescentes  os  bens  e  equ ipamen tos  

eventualmente adqui r idos ,  produzidos ,  t ransfo rmados ou  constru ídos  com os  recursos  apl icados  em 

razão des te  Termo  de Colaboração.  

11 .3  -  Os bens  remanescentes  se rão  de p ropr iedade  da Organização da Sociedade Civi l  e  gravados  

com c láusu la  de  ina l ienabi l idade,  devendo  a  organização  da  soc iedade civ i l  fo rmal izar  p romessa 

de t rans fe rência  da p ropr iedade à  adminis t ração públ ica ,  na h ipó te se de sua ext inção.  

11 .4  –  Os bens  remanescentes  adqui r idos  com recursos  t ransfer idos  poderão ,  a  c r i t ér io  do  

adminis t rador públ ico ,  se r  doados  a  ou tra  Organização  da Sociedade Civ i l  que se  proponha  a  f im 

igual  ou  semelhante  ao  da  Organização donatá ria ,  quando,  após  a  consecuç ão  do objeto ,  não  fo rem 

necessários  para assegurar  a  cont inu idade do ob jeto  pactuado,  

11 .5  –  Os bens  doados  f icarão  g ravados  com cláusula  de  inal ienabi l idade  e  deverão ,  

exclus ivamen te,  ser  u t i l i zados  para cont inuidade da execução de obje to  igual  ou  semelhante  ao  

previs to  nes te  Termo de Colaboração,  sob  pena de  reversão  em favor da  Adminis t r ação Públ ica.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

12.1  -  O p resente  t e rmo  de colaboração poderá se r:  

I  -  denunc iado a  qualquer tempo,  f icando os  part í c ipes  responsáveis  somente pelas  obrigações  e 

aufer indo as  vantagens  do  tempo em que part i c iparam voluntar iamente  da  avença,  respe i tado  o  

prazo mínimo de  60  (sessenta )  d ias  de  antecedênc ia  para a  publ icidade dessa in tenção;  

II  -  rescindido,  independente  de  prévia  not i f icação ou in te rpelação judic ia l  ou  ext rajud icial ,  nas  

seguintes  h ipóteses :   

a)  u t i l ização dos  recu rsos  em desacordo com o Plano de Trabalho;   

b)  inad implemento  de  quaisquer das  c láusulas  pac tuadas ;   

c)  constatação,  a  qualquer t empo,  de fals idade ou  incorreção em qualquer documento  apresen tado;  

e  

d)  veri f i cação da ocorrência  de qua lquer ci rcuns tânc ia  que  enseje  a  in s tauração de  Tomada de 

Contas  Especial .  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICIDADE  

13.1  -  A ef icác ia  do  presente  t e rmo de  colaboração ou dos  adi tamentos  que impliquem em a l teração  

ou ampliação da execução do objeto  descr i to  nes te  ins t rumen to ,  f i ca  condicionada à  pub l icação do 

respec t ivo  ext rato  no  ve ículo  o fic ia l  do  Municíp io ,  a  qual  dev erá  se r  p rov idenciada  no  p razo de 

até  20  (v in te )  d ias  a  contar  da respect iva ass inatu ra.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1  -  Será competente  para d ir imi r  as  con trovérs ias  decorrentes  des te  t e rmo de colaboração,  que  

não possam ser  resolv idas  pela  v ia  adminis t rat iva,  o  fo ro  da Comarca  de Porto  Belo/SC,  com 

renúnc ia  expressa a  out ros ,  por mais  p riv i legiados  que fo rem.  

14 .2  -  E,  por ass im es ta rem plenamente de acordo,  os  part íc ipes  obrigam -se ao  to tal  e  i r renunciável  

cumprimento  dos  t e rmos do presente  ins t rumen to ,  o  qual  l ido  e  achado  conforme,  fo i  lav rado  em 3  

( t rês )  v ias  de igua l  t eor  e  forma.  

Bombinhas ,  13  de setembro de 2023.  
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